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    Nota do editor


  




  

    Este livro aborda, de maneira inovadora, a prática e os princípios de higiene ocupacional e gestão de risco, preenchendo uma lacuna na área de segurança e saúde do trabalho e orientando o profissional para que, além de buscar a prevenção dos danos à saúde, ele possa também gerenciar apropriadamente os recursos e prover adequação legal para a empresa.




    Armando Campos e Gilson Brito Alves Lima apresentam aos leitores os conceitos básicos de higiene ocupacional e gestão de risco para o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) para o eSocial, trazendo, de maneira objetiva, históricos, comentários, questões práticas e abordagens aplicadas em lei. Também oferecem informações sobre as recentes mudanças na legislação do PPRA, no que se refere aos agentes de riscos ocupacionais.




    Esta é mais uma publicação do Senac São Paulo com o compromisso de enriquecer o trabalho de profissionais e educadores da área de saúde e segurança no trabalho.


  




  

    Prefácio


  




  

    Honrado pelo convite recebido dos meus colegas e amigos Armando Campos e Gilson Brito Alves Lima – engenheiros e professores muito ilustres – para escrever o prefácio do livro A gestão do PPRA para o eSocial, dediquei-me a ler e a estudar a obra que havia de prefaciar, a fim de tentar entender o que seria esperado que eu dissesse a respeito dela e de seus autores.




    Dos autores é mais fácil falar, pois os conheço e admiro há muitos anos. Com efeito, tive o privilégio de conhecer o professor Gilson Brito em contextos cariocas e fluminenses, na década de 1990, por meio de nosso colega em comum, dr. Newton Richa, pois juntos estávamos tentando fazer algumas coisas boas, em projetos que envolveriam a Petrobras e a respeitada Universidade Federal Fluminense, em Niterói. Fui por ele convidado, e também conheci outros colegas ilustres de distintas extrações profissionais e especialidades em assuntos de saúde, segurança, meio ambiente e petróleo. Na discussão da proposta, tive o privilégio de notar a lucidez do professor Gilson, passando a admirá-lo por sua ampla visão de gestão e de política, embasada em administração e em economia, sem perder a referência da boa saúde e segurança no trabalho.




    O professor Armando Campos conheci mais tarde, por intermédio dos cursos que ministra com e para a revista Proteção, da qual também sou colaborador; e por meio dos seus intermináveis périplos entre Belém do Pará e São Paulo (aliás, viajando pelo Brasil inteiro); e depois, quando o convidei para escrever um dos melhores capítulos do livro Patologia do trabalho, em sua 3ª edição, publicada em 2013. O Capítulo 53, sobre a “Contribuição da segurança do trabalho para a melhoria das condições e ambientes do trabalho”, novo nesse tratado, vem sendo lido e estudado por milhares de médicos que pretendem se especializar em medicina do trabalho, ou que se preparam para as provas de título de especialista emitidos pela Associação Médica Brasileira e pela Associação Nacional de Medicina do Trabalho.




    Mais tarde, vim a entender que Armando e Gilson se conheciam e eram amigos, e que haviam trabalhado juntos em desafios profissionais e acadêmicos, também nas atividades de pós-graduação da UFF. Identifiquei, então, a riqueza do potencial que meus colegas e amigos têm, quando transmitem em aulas e em textos, o muito que sabem e praticam. Aliás, diz a Bíblia que “os sábios resplandecerão com o resplendor do firmamento; e os que a muitos ensinam a justiça refulgirão como as estrelas, sempre e eternamente” (Dan. 6:3). Portanto, os bons professores, honestos, competentes, justos e dedicados, já têm assegurado um galardão especial no futuro... Mas, aqui no presente, merecem desde já nossa consideração e gratidão!




    Agora, tendo que ler e estudar o livro que chega às mãos dos leitores, renovei o conceito que já tinha a respeito deles e, sobretudo, sobre as impressionantes características enciclopédicas que eles demonstram e colocam na sua obra, a ponto de deixarem deslumbrados os profissionais que os ouvem e os leem.




    De fato, a matéria de que tratam é extremamente árida e complexa, pelo menos para mim, que sou apenas um médico do trabalho curioso e um tanto idoso, que gosta de conhecer e conviver com gente mais jovem, inteligente e dedicada ao ensino. Assim, o excesso de virtude é quase um defeito, pois o livro acaba sendo denso, posto que está atrelado a longo e amplo embasamento legal e normativo. Por extensão, é enorme a “sopa de letras”, que obrigou a incluir um anexo inteiro dedicado à decodificação de siglas.




    Penso até que esse embasamento – necessário para alguns dos estudantes e estudiosos, sobretudo os engenheiros – constitui, simultaneamente, a riqueza e a vulnerabilidade do livro, tendo em vista a enorme inconstância e instabilidade das nossas leis e normas, característica brasileira que se acentua em função do viés político-partidário, principalmente na esfera federal. Essa realidade é denominada, em algumas esferas, de “insegurança jurídica”, e é isso mesmo. Infelizmente, está presente em toda a nossa vida prática, incluindo a segurança e a saúde no trabalho, sobretudo aquelas áreas atreladas a normas, seja de natureza técnica, seja de natureza burocrática ou administrativa formal.




    Porém, se tal risco é inerente a um texto que trata de duas siglas relativamente novas e altamente sujeitas a sofrer mudanças legais e normativas – PPRA e eSocial –, do mesmo modo que siglas como PCMSO, FAP, NTEP, RAT, entre outros conjuntos de letras de nosso alfabeto, resta convidar os leitores desta obra a fazer como eu: avesso a leis e normas legais, um tanto anárquico e rebelde, e incapaz de guardar tantas siglas na memória, é necessário atentar-se ao conteúdo conceitual, doutrinário e prático. Reflitam sobre a riqueza de esquemas e modelos, como os do rico Capítulo 4, “Sistemas de gestão e integração de sistemas”, entre os quais destaco, por exemplo, as figuras 4.2 e 4.3. Também merecem destaque a figura 5.2; as do belo Capítulo 8, “Gestão do PPRA”, principalmente as figuras 8.1 e 8.2, e a figura 9.4 do Capítulo 9, entre outras.




    Como todos podem notar, estou recomendando que valorizem e respeitem o esforço dos professores (categoria atualmente tão pouco respeitada) Armando e Gilson, e que leiam e aprendam muito com este enorme livro, o qual, em muito boa hora, vem dar mais solidez à formação em engenharia de segurança do trabalho e a todos os gestores de PPRA e de PCMSO nas organizações. Parabéns à Editora Senac São Paulo pela iniciativa!




    Professor René Mendes




    Médico especialista em saúde pública e em medicina do trabalho. Mestre, doutor e livre-docente em saúde pública pela USP. Professor titular de medicina preventiva e social na Faculdade de Medicina da UFMG (Belo Horizonte – MG), aposentado. Diretor internacional da Associação Nacional de Medicina do Trabalho (ANAMT) e membro honorário da Comissão Internacional de Saúde no Trabalho (ICOH)


  




  

    Apresentação


  




  

    Para ler é preciso parar tudo e alienar-se do mundo a fim de que a relação com o texto se estabeleça. Esta prática pode se tornar vício ou uma es­pécie de droga da qual ficamos dependentes porque simplesmente nos dá prazer.




    Nossa, como é boa a oportunidade de mergulhar nessa relação em que podemos ter acesso às ideias dos autores que se dedicaram por longo período na construção da obra!




    Foi em mais um dos momentos de desafio na minha carreira pro­fissional que tive o prazer de conhecer e ter como amigo o mestre engenheiro Armando Augusto Martins Campos, que com o professor doutor Gilson Brito Alves Lima escreve o presente material.




    Praz-me fazer a apresentação deste livro, embora seja desnecessário, pois Armando Augusto Martins Campos e Gilson Brito Alves de Lima, desde há muito, são nomes consagrados no campo da engenharia de segurança do trabalho, como pesquisadores incansáveis, professores, engenheiros e líderes.




    Os locais de trabalho estão cheios de materiais e processos que são potencialmente perigosos à saúde. A indústria depende de uma grande variedade de materiais e energias, muitos dos quais podem afetar a saúde dos trabalhadores. Mesmo alguns locais de trabalho não industriais podem conter materiais perigosos ou causar exposição a agentes físicos ou biológicos que podem ser prejudiciais à saúde.




    A riqueza deste trabalho, cheio de dados importantes para as atividades diárias dos profissionais de segurança e saúde no trabalho, além de contar com o espírito criador dos autores, transmite uma visão sistêmica do PPRA, fornecendo base para a preparação dos profissionais. O que está no conteúdo não constitui doutrina absoluta e permanente, pois o progresso da ciência, da tecnologia e o avanço da legislação são constantes. Trata-se, portanto, de um estudo válido e criterioso, cabendo ao interessado buscar novos experimentos e ideias.




    A ciência da higiene ocupacional está crescendo, assim como a sensibilização dos empregadores sobre a importância de minimizar os riscos de saúde e segurança ocupacional.




    O conhecimento em higiene ocupacional tem sido definido como “a ciência e a arte dedicadas à antecipação, ao reconhecimento, à avaliação e ao controle dos fatores ambientais ou tensões resultantes em ou a partir do local de trabalho, o que pode causar doença, saúde e bem-estar comprometidos, ou desconforto significativo entre os trabalhadores ou entre os cidadãos da comunidade”. Especialistas em higiene ocupacional utilizam ferramentas, sistemas e métodos de análise para definir o grau de exposição do trabalhador e aplicar controles a fim de eliminar os riscos potenciais à saúde.




    A gestão do PPRA, tema central deste livro, tem fundamental importância no controle das exposições nos mais diversos ambientes de trabalho. A obra vem para preencher uma lacuna na área de segurança e saúde do trabalho, direcionando o leitor para a prática de gestão nas ações de higiene ocupacional que, além de objetivar a prevenção de danos à saúde, poderá promover gerenciamento adequado dos recursos e adequação legal para qualquer tipo de negócio.




    A gestão do PPRA para o eSocial oferece uma abordagem inovadora para a aprendizagem sobre a prática e os princípios de higiene ocupacional e gestão de risco no local de trabalho. Este livro pode ser amplamente utilizado como guia sobre aspectos técnicos ligados à legislação trabalhista e previdenciária. A obra inclui ainda capítulos específicos sobre a documentação do PPRA, fluxogramas de decisões, integração do PPRA ao PCMSO e outros programas de SST, gestão de riscos, bem como o eSocial.




    Este livro oferece aos leitores uma maneira agradável de dominar rapidamente os conceitos básicos de higiene e gestão para o PPRA. Como todos os livros do renomado autor, este segue um formato modular de fácil aprendizagem com históricos, comentários, questões práticas e abordagem com a aplicação legal.




    Os capítulos são fartamente ilustrados com diagramas, fluxogramas e imagens. As orientações práticas são fornecidas para gerenciamento dos riscos e questões emergentes no campo da saúde e segurança no trabalho, e reflete as mudanças recentes na legislação relativas aos agentes de riscos ocupacionais.




    A gestão do PPRA para o eSocial é um recurso ideal para estudantes de segurança e saúde ocupacional, e uma referência profissional para os profissionais de segurança e saúde no trabalho e para qualquer um que trabalhe em um papel ou etapa de gerenciamento das exposições aos riscos na área de saúde e segurança ocupacional.




    Ricardo Silva




    Consultor em segurança e higiene ocupacional
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    Introdução


  




  

    Em uma volta ao passado, pode-se dizer que os problemas das doenças geradas por exposição a agentes ambientais acontecem desde os primórdios da humanidade, mas o tema foi abordado de forma mais consistente apenas em 1700, quando o doutor Bernardino Ramazzini – nascido em 1633 em Módena, na Itália – publicou o livro As doenças dos trabalhadores, traduzido para o português pelo doutor Raimundo Estrela. No livro, Ramazzini (considerado o pai da medicina do trabalho) relaciona 54 profissões e descreve os principais problemas de saúde apresentados pelos trabalhadores, destacando a importância de os médicos conhecerem os aspectos da exposição ocupacional aos agentes ambientais de forma a embasar um diagnóstico capaz de proporcionar eficácia nos tratamentos expostos.




    Ao longo dos anos – e, principalmente, após a Revolução Industrial –, ocorreram grandes mudanças nos locais de trabalho, principalmente por causa da presença de riscos ambientais nem sempre bem monitorados. Para estabelecer critérios confiáveis de exposição, foram criados os Limites de Tolerância. Estes carregam um grau de incerteza, porque estão sujeitos ao conhecimento existente na época do estudo. Por exemplo: quando estava sendo elaborada a Norma Regulamentadora 15 (NR 15), em 1977, o TLV[1] do cloreto de vinila era de 200 ppm, e o Limite de Tolerância brasileiro ficou em 156 ppm (usando Brief Scala para 48 horas semanais). Já em 2009, esse TLV era de 1 ppm, e, na NR 15, até a Portaria MTE nº 1.297, de 13 de agosto de 2014, continuava com 156 ppm.




    O Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) existe desde o final de 1994 (29 de dezembro), pela Portaria nº 25 do Ministério do Trabalho, mas só começou a ser cobrado pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) a partir de agosto de 1995, constituindo-se em um marco nas relações trabalhistas.




    Até chegarmos a essa conquista, entretanto, muitos trabalhadores ficaram doentes; houve óbitos e a instalação de doenças crônicas. Em certo sentido, a NR 9 é pioneira, pois se trata da primeira NR que aborda o direito de recusa, que traz conceitos de gestão (ainda que tímidos) e que, de alguma forma, começa a contribuir para aprimorar a questão da expo­sição dos trabalhadores aos agentes ambientais.




    Em sua legislação, em 1964, a Previdência Social elaborou uma lista de agentes nocivos e outra de profissões, pelo Decreto nº 53.831, para a concessão da aposentadoria especial (AE). A partir de 29 de abril de 1995, data da publicação da Lei nº 9.032, a AE passou a ser concedida em caso de exposição permanente do trabalhador aos agentes nocivos do Anexo IV do Decreto nº 2.172. Além disso, o Decreto nº 3.048/1999 estabeleceu um financiamento para os casos em que não é possível proteger o trabalhador exposto aos agentes nocivos.




    O PPRA ganhou uma maior dimensão quando a Previdência Social começou a permitir, por meio da Instrução Normativa (IN) nº 99/2003, que para evidenciação técnica das condições ambientais do trabalho, o Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) poderia ser substituído pelos programas de prevenção PPRA, PGR e PCMAT para comprovação da exposição aos riscos ocupacionais desde que o PPRA contenha os elementos informativos básicos constitutivos do LTCAT.




    Anteriormente, para a aposentadoria especial, a empresa entregava aos trabalhadores os seguintes documentos: SB 40, ou DSS 8030, ou DIRBEN 8030, acompanhados do LTCAT. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido por meio da Instrução Normativa INSS/DC 99, de 5 de dezembro de 2003, e em cumprimento ao parágrafo 2º do artigo 68 do RPS, o único documento que a empresa deveria emitir seria o PPP, que atualmente está mais voltado para o financiamento da aposentadoria especial – até que esse documento seja implantado em meio eletrônico, quando passará a ser para todos os riscos ocupacionais.




    No entanto, o grande salto aconteceu em abril de 2007, o chamado “efeito abril 2007”, quando entrou em vigor o Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário (NTEP) na concessão de benefícios acidentários, criado pela Lei nº 11.430/06 e regulamentado pelo Decreto nº 6.042/07, uma vez que saímos da informação restrita da emissão da Comunicação de Acidentes do Trabalho (CAT) pelas empresas para 141.108 (em 2007) benefícios sem CAT registrada. Além disso, foi criado, em agosto desse mesmo ano, o Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional no âmbito da Previdência Social, com o desafio de fortalecer a cultura de prevenção de acidentes e doenças no país, o que deu corpo e vida às mudanças que estavam por vir com a introdução do Fator Aci­dentário de Prevenção (FAP).




    Assim, a Previdência Social, por conta do número expressivo de benefícios concedidos – entre eles, o B 92, que trata da aposentadoria por invalidez acidentária para os casos de acidentes e doenças – estabeleceu, em outubro de 2010, uma meta para os PPRA: reduzir a ocorrência de benefícios por incapacidade decorrentes de acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais em pelo menos 5% em relação ao ano anterior, tendo como ano-base 2009 (a partir de).




    Ao longo dos anos, as alterações das Normas Regulamentadoras têm incluído os riscos adicionais, e, entre eles, temos os ambientais (físicos, químicos e biológicos; podem-se citar, como exemplos, a NR 10, a NR 12, a NR 19, a NR 20, a NR 32, a NR 33, a NR 34, a NR 35 e a NR 36). Além disso, a alteração da NR 3, pela Portaria nº 199, de 17 de janeiro de 2011, contribuiu para reforçar o tema ao redefinir o que é risco grave e iminente.




    O governo brasileiro tem usado de estratégias para a preservação da vida e a promoção da saúde do trabalhador, entre elas, em 2009, a entrada em vigor do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que criou o bônus e malus, ou seja, quem não tem acidentes do trabalho e concessão de bene­fícios pode chegar a pagar metade dos Riscos Ambientais no Trabalho (RAT) ajustados, e quem tem acidentes do trabalho e benefícios pode chegar a pagar o dobro, mas conta com um incentivo de 25% se não tiver morte e afastamento permanente.




    No entanto, o cenário é bastante desconfortável, uma vez que a Previdência Social, ao divulgar as estatísticas em seu anuário, tem revelado um dado alarmante em relação à média de trabalhadores que não retornam ao trabalho por dia, pelo motivo de incapacidade permanente ou morte: em 2010, foram 52; em 2011, 53; em 2012 e 2013, 48. Este livro faz um alerta e é mais uma contribuição para mudar esse cenário.




    O Brasil se prepara para viver uma grande mudança de paradigmas, uma nova era nas relações entre governo, empregadores e trabalhadores com a publicação do Manual de Orientação do eSocial (MOS), Versão 2.0, em fevereiro de 2015, atualizada pela Versão 2.1, em julho de 2015.




    O eSocial é um projeto do governo federal que envolve um sistema de coleta das informações para fins trabalhistas, previdenciários, fiscais e de apuração de tributos e do FGTS.




    O atendimento à Legislação será mais transparente e isso vai fazer todos os processos da empresa, inclusive segurança e saúde no trabalho (SST), serem validados, e suas práticas, revisadas. Isso vai provocar a revisão dos programas de gestão de SST, entre eles o PPRA. Por causa de sua operacionalização, o eSocial propicia um cruzamento das informações, permitindo que 100% das empresas brasileiras sejam fiscalizadas.




    

      

        [1] Threshold limit value, ou nível de exposição ocupacional, recomendado pela American Conference of Industrial Hygienists (ACGIH). Essa e outras siglas citadas ao longo do livro, e que estão relacionadas com a temática dos riscos ocupacionais, são explicadas no [Anexo I – Siglas], ao final do livro. (N. E.)


      


    


  




  

    Capítulo 1




    Histórico da legislação


  




  

    No Brasil, a questão da legislação sobre a exposição a agentes ambientais é tratada desde 1960 pela legislação previdenciária, e, ao longo do tempo, foram feitas mudanças que tornaram o sistema mais seletivo e não tão amplo como quando começou.




    Em termos de legislação trabalhista, o enfoque da avaliação dos riscos ambientais começa com o advento da Lei nº 6.514, de 22 de setembro de 1977, que alterou o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho. A obrigatoriedade começa a partir da Portaria nº 3.214, de 8 de junho de 1978, quando foram aprovadas as Normas Regulamentadoras do Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis de Trabalho, relativas a segurança e medicina do trabalho. Paralelamente, a legislação previdenciária tem sido, desde 1997, bastante exigente – com relação ao atendimento à legislação trabalhista, em muitos casos com direcionamento da sua aplicação, exigindo metodologia específica para cada agente analisado, por exemplo, com relação ao uso da Norma de Higiene Ocupacional (NHO 01) na avaliação de ruído. Além disso, ela está presente de forma significativa em vários eventos do eSocial, com destaque para o S2240 (Condições Ambientais do Trabalho – Fatores de Risco) e o S2241 (Insalubridade, Periculosidade e Aposentadoria Especial).




    

      
Quadro 1.1. Histórico da legislação trabalhista e previdenciária ao eSocial



      

        

          	

            Ano

          



          	

            Legislação

          



          	

            Comentário

          

        


      



      

        

          	

            1960 (26/8)

          



          	

            Lei nº 3.807

          



          	

            Sancionada pelo presidente da República, entre outros, estabelece os critérios para a aposentadoria especial, a qual será concedida ao segurado que, contando no mínimo 50 (cinquenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de contribuições, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional, em serviços que, para esse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por decreto do Poder Executivo.

          

        




        

          	

            1964 (25/3)

          



          	

            Decreto nº 53.831

          



          	

            Do presidente da República, dispõe sobre a aposentadoria especial instituída pela Lei nº 3.807, de 26 agosto de 1960. Tal aposentadoria pode ser concedida por agente ou por ocupações de acordo com o quadro em anexo no referido decreto. É a primeira relação de agentes na legislação previdenciária.

          

        




        

          	

            1977



            (22/12)

          



          	

            Lei nº 6.514

          



          	

            Sancionada pelo presidente da República, altera o Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho, relativo a segurança e medicina do trabalho, e dá outras providências.

          

        




        

          	

            1978



            (8/6)

          



          	

            Portaria



            nº 3.214

          



          	

            Do ministro de Estado do Trabalho, aprova as 28 Normas Regulamentadoras (NRs) do Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do Trabalho, relativas a segurança e medicina do trabalho. Entre elas, a Norma Regulamentadora 9 – Riscos Ambientais, que considerava os riscos ambientais como físicos, químicos e biológicos e que possam trazer ou ocasionar danos à saúde dos trabalhadores. O texto remetia aos agentes agressivos “passíveis de produzir condições de trabalho insalubres ou perigosas que serão objeto das NRs 15 (Atividades e Operações Insalubres) e 16 (Atividades e Operações Perigosas)”.

          

        




        

          	

            1979



            (24/1)

          



          	

            Decreto nº 83.080

          



          	

            Aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social. Contém a segunda lista de agentes nocivos e das ocupações para a aposentadoria especial no Anexo I – Classificação das atividades profissionais segundo os agentes nocivos; e no Anexo II – Classificação das atividades profissionais segundo os grupos profissionais.

          

        




        

          	

            1991



            (24/7)

          



          	

            Lei nº 8.212

          



          	

            Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências. Sancionada pelo presidente da República, entre outros, aprova o financiamento do benefício previsto nos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de junho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos, estando distribuídas da seguinte forma: a) 1% risco para empresas em que o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve; b) 2% para empresas com risco médio de acidentes do trabalho; c) 3% para empresas com risco grave de acidentes do trabalho.

          

        




        

          	

            1991



            (24/7)

          



          	

            Lei nº 8.213

          



          	

            Sancionada pelo presidente da República, dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e define o que é acidente do trabalho e o que é doença profissional e doença do trabalho.

          

        




        

          	

            1992



            (21/7)

          



          	

            Decreto nº 611

          



          	

            A presidência da República dá nova redação ao Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da legislação posterior, inclusive para fins de aposentadoria especial considera o anexo do Decreto nº 53.831/1964 e os Anexos I e II do Decreto nº 83.080/1979.

          

        




        

          	

            1992 (17/8)

          



          	

            Portaria nº 5

          



          	

            Alterada a Norma Regulamentadora 9 – Riscos Ambientais, que prevê a elaboração do mapa de riscos pela Cipa, bem como a realização de avaliações ambientais periódicas.

          

        




        

          	

            1994



            (11/4)

          



          	

            Instrução Normativa nº 01

          



          	

            A Secretaria de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições, estabelece o regulamento técnico sobre o uso de equipamentos para proteção respiratória.

          

        




        

          	

            1994



            (29/12)

          



          	

            Portaria nº 25

          



          	

            Alterada a Norma Regulamentadora 9, que passa a se chamar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), e prevê ações que devem ser desenvolvidas no âmbito da empresa, visando à preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, por meio da antecipação, do reconhecimento, da avaliação e do consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais.

          

        




        

          	

            1995



            (28/4)

          



          	

            Lei nº 9.032

          



          	

            Sancionada pelo presidente da República, altera a Lei nº 8.212 e acaba com a aposentadoria especial por atividade profissional, passando a ser só por agente nocivo: físicos, químicos ou biológicos, ou à associação de agentes, desde que se comprove esta exposição a eles. Além disso, o segurado deverá comprovar perante o INSS o tempo de trabalho permanente não ocasional, nem intermitente, em condições que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

          

        




        

          	

            1996



            (14/10)

          



          	

            Medida Provisória nº 1.523

          



          	

            Esta Medida Provisória exige que o segurado comprove a efetiva exposição aos agentes nocivos mediante formulário estabelecido pelo INSS, baseado em LTCAT expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança, e que o mesmo contenha informações sobre Equipamento de Proteção Coletiva (EPC).

          

        




        

          	

            1997



            (5/3)

          



          	

            Decreto



            nº 2.172

          



          	

            O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal, aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, revoga os anexos dos Decretos nº 53.831/1964 e nº 83.080/1979. Apresenta nova relação dos agentes nocivos para fins de concessão de aposentadoria especial em seu Anexo IV.

          

        




        

          	

            1997



            (10/12)

          



          	

            Lei nº 9.528

          



          	

            Sancionada pelo presidente da República, reafirma que o LTCAT contenha informações sobre Equipamento de Proteção Coletiva (EPC). Introduz a obrigatoriedade da apresentação da GFIP, que passa a vigorar a partir de 1/1/1999. Institui o Perfil Profissiográfico na Lei nº 8213/91.

          

        




        

          	

            1998



            (2/12)

          



          	

            Medida Provisória nº 1.729

          



          	

            O presidente da República altera dispositivos das Leis nº 8.212 e nº 8.213, e dá outras providências. No artigo 58, parágrafo 2º, introduz no laudo técnico referido no parágrafo anterior informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo, ou seja, determina que o LTCAT contenha, também, informações sobre Equipamento de Proteção Individual (EPI).

          

        




        

          	

            1998



            (11/12)

          



          	

            Lei nº 9.732



            altera a



            Lei nº 8.212 (24/7/1991)

          



          	

            Sancionada pelo presidente da República, introduz o termo RAT (Riscos Ambientais do Trabalho) em substituição ao termo SAT (Seguro do Acidente do Trabalho). Traz, no Inciso II do artigo 22: “a empresa contribuirá, entre outras parcelas destinadas à Seguridade Social, para o financiamento do benefício aposentadoria especial e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalha­dores avulsos:




            

              	1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;




              	2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco seja considerado médio;




              	3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco seja considerado grave”.


            




            A Medida Provisória nº 1.729 converte-se nesta Lei. Determina o recolhimento de alíquotas suplementares de 6% (25 anos), 9% (20 anos) e 12% (15 anos) para custeio da aposentadoria especial.

          

        




        

          	

            1998



            (15/12)

          



          	

            Emenda Constitucional nº 20

          



          	

            As mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal promulgam a referida Emenda Constitucional, modificando o sistema de previdência social, estabelecendo normas de transição e dando outras providências.

          

        




        

          	

            1999



            (29/1)

          



          	

            Lei nº 9.784

          



          	

            O presidente da República regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal.

          

        




        

          	

            1999



            (23/2)

          



          	

            Portaria nº 8

          



          	

            Alterada a Norma Regulamentadora 5 – Cipa; uma das atribuições dos membros é “colaborar no desenvolvimento e implementação do PCMSO e PPRA e de outros programas relacionados à segurança e à saúde dos trabalhadores”.

          

        




        

          	

            1999



            (6/5)

          



          	

            Decreto



            nº 3.048



            MPAS

          



          	

            O presidente da República aprova o Regulamento da Previdência Social. Revoga o Decreto nº 2.172/1997 e renova o Anexo IV com a relação dos agentes nocivos para fins de concessão de aposentadoria especial. O artigo 68 diz: “A relação de agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associações de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial (...)”. O parágrafo 4º desse artigo diz: “A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no artigo 283”.

          

        




        

          	

            2000



            (7/11)

          



          	

            Instrução Normativa nº 39 – INSS

          



          	

            Dispõe sobre a análise de laudos técnicos de condições ambientais e das informações prestadas através de formulário – informações sobre atividade com exposição a agente nocivo – DIRBEN-8030, pela linha de benefícios e dá outras providências.

          

        




        

          	

            2001



            (2/1)

          



          	

            Instrução Normativa nº 42 – INSS

          



          	

            Dispõe sobre alterações dos parâmetros para o reconhecimento das atividades exercidas sob condições especiais, em cumprimento à decisão que antecipou parcialmente os efeitos da tutela, prolatada pela MM. Juíza Substituta da 4ª Vara Previdenciária de Porto Alegre – RS, nos autos da Ação Civil Pública nº 2000.71.00.030435-2, proposta pelo Ministério Público Federal.

          

        




        

          	

            2001



            (3/5)

          



          	

            Instrução Normativa nº 49 – INSS

          



          	

            Dispõe sobre alterações dos parâmetros para o reconhecimento das atividades exercidas sob condições especiais, em cumprimento à decisão que antecipou parcialmente os efeitos da tutela, prolatada pela MM. Juíza Substituta da 4ª Vara Previdenciária de Porto Alegre – RS, nos autos da Ação Civil Pública nº 2000.71.00.030435-2, proposta pelo Ministério Público Federal.

          

        




        

          	

            2001



            (10/10)

          



          	

            Instrução Normativa nº 57 – INSS

          



          	

            Estabelece critérios a serem adotados pelas linhas de arrecadação e de benefícios.

          

        




        

          	

            2001



            (26/11)

          



          	

            Decreto nº 4.032

          



          	

            Altera o Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e cria o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP). Determina que a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos seja feita mediante formulário denominado PPP.

          

        




        

          	

            2002



            (13/7)

          



          	

            Instrução Normativa nº 78 – INSS

          



          	

            Estabelece critérios a serem adotados pelas linhas de arrecadação e de benefícios.

          

        




        

          	

            2002



            (12/12)

          



          	

            Medida Provisória nº 83

          



          	

            Prevê a flexibilização das alíquotas de 1%, 2% e 3%, a cargo das empresas, para os benefícios decorrentes dos riscos ambientais do trabalho. Incluem os contribuintes individuais filiados a cooperativa de trabalho ou produção entre aqueles que poderão requerer aposentadoria especial.

          

        




        

          	

            2003



            (8/5)

          



          	

            Lei nº 10.666

          



          	

            Dispõe sobre a concessão da aposentadoria especial ao cooperado de cooperativa de trabalho ou de produção e dá outras providências. A Medida Provisória nº 83 foi convertida em Lei e manteve a mesma disposição original, ou seja, a flexibilização do RAT.

          

        




        

          	

            2003



            (7/10)

          



          	

            Instrução Normativa nº 95 – INSS

          



          	

            Estabelece critérios a serem adotados pelas áreas de benefícios e de receita previdenciária.

          

        




        

          	

            2003



            (18/11)

          



          	

            Decreto nº 4.882

          



          	

            A presidência da República dá nova definição sobre trabalho permanente. Determina que as avaliações ambientais deverão obedecer a metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela Fundacentro.

          

        




        

          	

            2003



            (5/12)

          



          	

            Instrução Normativa nº 98 – INSS

          



          	

            Aprovou a Norma Técnica sobre Lesões por Esforços Repetitivos ou Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho, revogando a Ordem de Serviço 606, de 1998. Insere no contexto do trabalho os riscos psicossociais.

          

        




        

          	

            2003



            (5/12)

          



          	

            Instrução Normativa nº 99

          



          	

            Do INSS, altera alguns artigos da IN nº 95 – INSS/DC, modificando principalmente aqueles que tratam do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) e de aposentadoria especial. Recomenda que seja prorrogado para 1º de janeiro de 2004 o fornecimento do PPP para todo empregado que tiver encerrado seu contrato de trabalho; para tanto, apresenta, no seu Anexo XV, um novo modelo de PPP, diferente do da IN nº 84/2002. Além disso, permite que o LTCAT seja substituído pelos programas PPRA, PGR, PCMAT. Estabelece critérios a serem adotados pelas áreas de benefícios e de receita previdenciária.

          

        




        

          	

            2003



            (18/12)

          



          	

            Instrução Normativa nº 100

          



          	

            Do INSS, define o que são riscos ocupacionais (físicos, químicos, biológicos, ergonômicos, psicossociais, mecânicos e de acidentes) para a Previdência Social. A classificação está baseada em Legislação do Ministério da Saúde.

          

        




        

          	

            2004



            (7/12)

          



          	

            Portaria



            nº 598

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso de suas atribuições, altera a Norma Regulamentadora 10, que trata de Instalações e Serviços em Eletricidade. No texto, na análise de risco, prevê que sejam adotadas medidas preventivas do controle de risco elétrico e de outros riscos adicionais, tais como campos elétricos e magnéticos, explosividade, umidade, poeira, etc.

          

        




        

          	

            2005



            (3/3)

          



          	

            Portaria nº 86

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego aprova a Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura – NR 31. Essa norma traz um item específico sobre gestão de segurança, saúde e meio ambiente de trabalho rural, visando à melhoria das condições e do meio ambiente de trabalho.

          

        




        

          	

            2005



            (14/4)

          



          	

            Instrução Normativa nº 118

          



          	

            Do INSS, a Instrução Normativa estabelece critérios a serem adotados pela área de benefício. Define os agentes físicos, químicos e biológicos que devem ser quantificados e os que devem ser qualificados. Avisa que serão cobrados todos os riscos ocupacionais no PPP quando este estiver em meio eletrônico.

          

        




        

          	

            2005



            (14/7)

          



          	

            Instrução Normativa nº 3

          



          	

            Do INSS, a Instrução Normativa estabelece, entre outros temas previdenciários, a definição de parâmetros para a cobrança do gerenciamento de riscos ocupacionais. Ratifica a definição da Instrução Normativa nº 100/03.

          

        




        

          	

            2005



            (11/11)

          



          	

            Portaria nº 485

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego aprova o texto da Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Saúde – NR 32. Para fins de aplicação desta NR, entende-se por serviços de saúde qualquer edificação destinada à prestação de assistência à saúde da população, e todas as ações de promoção, recuperação, assistência, pesquisa e ensino em saúde em qualquer nível de complexidade. A NR 32 contém requisitos para elaboração do PPRA.

          

        




        

          	

            2006



            (15/2)

          



          	

            Resolução CNPS nº 1.269

          



          	

            Do Conselho Nacional de Previdência Social, trata da metodologia para a flexibilização das alíquotas de contribuição destinadas ao financiamento do benefício de aposentadoria especial e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho. O anexo da resolução trata do Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário e do Fator Acidentário Previdenciário.

          

        




        

          	

            2006



            (20/9)

          



          	

            Instrução Normativa nº 11

          



          	

            Esta Instrução Normativa estabelece critérios a serem adotados pela área de benefícios e unifica tudo o que já foi publicado com relação ao PPP.

          

        




        

          	

            2006



            (14/12)

          



          	

            Lei Complementar nº 123

          



          	

            O presidente da República institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nº 8.212 e nº 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e nº 9.841, de 5 de outubro de 1999.

          

        




        

          	

            2006



            (22/12)

          



          	

            Portaria nº 202

          



          	

            A Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, aprova a Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde nos Trabalhos em Espaços Confinados – NR 33, que tem como requisitos a avaliação e o controle dos riscos físicos, químicos, biológicos, etc.

          

        




        

          	

            2006



            (26/12)

          



          	

            Lei nº 11.430

          



          	

            Sancionada pelo presidente da República, altera as Leis nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e nº 9.796, de 5 de maio de 1999, aumentando o valor dos benefícios da Previdência Social; revoga a Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006; dispositivos das Leis nº 8.213, de 24 de julho de 1991, nº 8.444, de 20 de julho de 1992, e da Medida Provisória nº 2.187-13, de 24 de agosto de 2001; e a Lei nº 10.699, de 9 de julho de 2003.

          

        




        

          	

            2007



            (22/01)

          



          	

            Decreto nº 6.022

          



          	

            O presidente da República institui o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED).

          

        




        

          	

            2007



            (12/2)

          



          	

            Decreto nº 6.042

          



          	

            O presidente da República altera o Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, disciplina a aplicação, o acompanhamento e a avaliação do Fator Acidentário de Prevenção (FAP) e do Nexo Técnico Epidemiológico e dá outras providências.

          

        




        

          	

            2007



            (15/3)

          



          	

            Instrução Normativa nº 15

          



          	

            Altera alguns itens da Instrução Normativa nº 11 INSS/PRES, de 20 de setembro de 2006.

          

        




        

          	

            2007



            (27/3)

          



          	

            Instrução Normativa nº 16

          



          	

            Dispõe sobre procedimentos e rotinas referentes ao Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário (NTEP) e dá outras providências.

          

        




        

          	

            2007



            (10/10)

          



          	

            Instrução Normativa nº 20

          



          	

            Estabelece critérios a serem adotados pela área de benefícios. Inclui o modelo do PPP, no seu Anexo XV; critérios para avaliação quantitativa ou qualitativa de agentes ambientais; redução do número de vias da Comunicação de Acidentes de Trabalho (CAT) para quatro. Posteriormente, teve duas pequenas alterações em 2008 por meio das IN nº 27 e IN nº 29.

          

        




        

          	

            2008



            (30/4)

          



          	

            Instrução Normativa nº 27

          



          	

            O presidente do Instituto Nacional do Seguro Social atualiza a IN nº 20. Entre outras coisas, trata de regras específicas para o LTCAT e para as tecnologias de proteção EPI (periodicidade de troca, higienização, inspeção, etc.) e EPC (exige plano de manutenção). Além disso, altera o formulário do PPP inserindo o item 15.9, que trata dos atendimentos às Normas Regulamentadoras 6 e 9.

          

        




        

          	

            2008



            (4/6)

          



          	

            Instrução Normativa nº 29

          



          	

            O presidente do Instituto Nacional do Seguro Social atualiza a IN nº 20. Entre as regras para a impressão do PPP, destaca-se a que diz: “para simples conferência por parte do trabalhador, pelo menos uma vez ao ano, quando da avaliação global anual do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), até que seja implantado o PPP em meio magnético pela Previdência Social”.

          

        




        

          	

            2008



            (10/9)

          



          	

            Instrução Normativa nº 31

          



          	

            Do presidente do Instituto Nacional do Seguro Social, dispõe sobre procedimentos e rotinas referentes ao Nexo Técnico Previdenciário e dá outras providências. Trata, entre outros tópicos, dos três Nexos Previdenciários: NTP, NTEAT e NTEP, e de como as empresas podem interpor recursos, incluindo os prazos destes.

          

        




        

          	

            2009



            (27/5)

          



          	

            Resolução nº 1.308

          



          	

            Do Conselho Nacional de Previdência Social, apresenta a primeira metodologia de cálculo do FAP, baseada no índice de frequência de acidentes, índice de gravidade e índice de custo. O FAP de 2009 foi calculado com base nesta Resolução.

          

        




        

          	

            2009



            (24/06)

          



          	

            Resolução nº 1.309

          



          	

            Do Conselho Nacional de Previdência Social, complementa a Resolução MPS/CNPS nº 1.308, inserindo a trava “Taxa de Rotatividade, em que as empresas que apresentarem taxa média de rotatividade acima de 75% não poderão receber redução de alíquota do FAP, salvo se comprovarem que tenham sido observadas as normas de Saúde e Segurança do Trabalho em caso de demissões voluntárias ou término de obra”.

          

        




        

          	

            2009



            (6/5)

          



          	

            Lei nº 11.934

          



          	

            Sancionada pelo presidente da República, dispõe sobre limites à exposição humana a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos.

          

        




        

          	

            2009



            (11/8)

          



          	

            Decreto nº 6.932

          



          	

            O presidente da República dispõe sobre a simplificação do atendimento público prestado ao cidadão, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma em documentos produzidos no Brasil, institui a “Carta de Serviços ao Cidadão” e dá outras providências. 

          

        




        

          	

            2009



            (18/8)

          



          	

            Decreto nº 6.939

          



          	

            O presidente da República altera dispositivos do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999. Entre as alterações está o artigo 337, que trata de acidente de trabalho, dentre os parágrafos substituídos está o que “a empresa poderá requerer ao INSS a não aplicação do Nexo Técnico Epidemiológico ao caso concreto mediante a demonstração de inexistência de correspondente nexo entre o trabalho e o agravo”.

          

        




        

          	

            2009



            (21/8)

          



          	

            Decreto nº 6.945

          



          	

            O presidente da República altera dispositivos do Regu­lamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, que trata de regras para as empresas prestadoras de serviços de tecnologia da informação (TI) e de tecnologia da informação e comunicação (TIC). Entre tais regras, consta a que prevê que o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais e de Doenças Ocupacionais será, exclusivamente, aplicado por engenheiro com especialização em engenharia de segurança do trabalho, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA) e ali assinado. Além disso, “o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais e de Doenças Ocupacionais elaborado deverá ser homologado pelas Superintendências Regionais do Trabalho, vinculadas ao Ministério do Trabalho e Emprego, e será colocado à disposição da fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil e do Ministério do Trabalho e Emprego sempre que exigido”.

          

        




        

          	

            2009



            (25/8)

          



          	

            Portaria nº 107

          



          	

            Da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, altera o item 6.6.1, que passa a vigorar com a seguinte redação: “h) registrar o seu fornecimento ao trabalhador, podendo ser adotados livros, fichas ou sistema eletrônico”.

          

        




        

          	

            2009



            (9/9)

          



          	

            Decreto nº 6.957

          



          	

            O presidente da República altera dispositivos do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999 e disciplina as regras do FAP já divulgadas nas Resoluções nº 1.308 e nº 1.309, criando um índice composto pelos índices de gravidade, de frequência e de custo que pondera os respectivos percentuais com pesos de 50%, de 35% e de 15%, respectivamente, além de provocar mudanças no Anexo V, alterando o grau de risco de vários CNAE.

          

        




        

          	

            2009



            (13/9)

          



          	

            Instrução Normativa nº 971

          



          	

            O secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do artigo 261 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social e a outras entidades ou fundos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). Esta IN já foi alterada pelas seguintes legislações:




            

              	IN RFB nº 1.453, de 24 de fevereiro de 2014;




              	IN RFB nº 1.307, de 27 de dezembro de 2012;




              	IN RFB nº 1.238, de 11 de janeiro de 2012;




              	IN RFB nº 1.210, de 16 de novembro de 2011;




              	IN RFB nº 1.175, de 22 de julho de 2011;




              	IN RFB nº 1.080, de 3 de novembro de 2010;




              	IN RFB nº 1.071, de 16 de setembro de 2010;




              	IN RFB nº 1.027, de 22 de abril de 2010;




              	IN RFB nº 980, de 17 de dezembro de 2009.


            


          

        




        

          	

            2009



            (24/9)

          



          	

            Portaria nº 254

          



          	

            Do ministro de Estado da Previdência Social e do ministro de Estado da Fazenda, dispõe sobre a publicação dos índices de frequência, gravidade e custo por atividade econômica considerados para o cálculo do Fator Acidentário de Prevenção (FAP).

          

        




        

          	

            2009



            (30/9)

          



          	

            Portaria nº 121

          



          	

            Da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, estabelece as normas técnicas de ensaios e os requisitos obrigatórios aplicáveis aos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) enquadrados no Anexo I da NR 6.

          

        




        

          	

            2010



            (31/5)

          



          	

            Resolução nº 1316

          



          	

            Do Conselho Nacional de Previdência Social, revisa a Reso­lução MPS/CNPS nº 1.308, mantendo a sua metodologia de cálculo do FAP, porém, criando novas regras, como bloqueio de bonificação para morte, invalidez permanente e taxa de rotatividade; aplicação de FAP = 0,5000 para empresas que apresentem insumos de cálculo zerados no período-base e aplicação de FAP = 2,0000 quando do não cumprimento do artigo 22 da Lei nº 8.213/91 (não emissão de CAT), detectado em processo de fiscalização.

          

        




        

          	

            2010



            (22/7)

          



          	

            Portaria nº 189

          



          	

            Da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, adéqua o Anexo II da Portaria nº 121/09 – Normas Técnicas Aplicáveis aos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).

          

        




        

          	

            2010 (6/8)


          



          	

            Instrução Normativa nº 45


          



          	

            Da presidência do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), dispõe sobre a administração de informações dos segurados, o reconhecimento, a manutenção e a revisão de direitos dos beneficiários da Previdência Social, e disciplina o processo administrativo previdenciário no âmbito do INSS.




            Esta dispõe sobre a administração de informações dos segurados, o reconhecimento, a manutenção e a revisão de direitos beneficiários da Previdência Social e disciplina o processo administrativo previdenciário no âmbito do INSS. Esta IN trouxe um formulário do PPP, similar à IN nº 20/2008.




            Ela foi revisada ao longo dos anos com as seguintes alterações:




            

              	IN INSS/PRES nº 73, de 27 de março de 2014;




              	IN INSS/PRES nº 70, de 16 de julho de 2013;




              	IN INSS/PRES nº 69, de 9 de julho de 2013;




              	IN INSS/PRES nº 68, de 21 de junho de 2013;




              	IN INSS/PRES nº 65, de 6 de fevereiro de 2013;




              	IN INSS/PRES nº 64, de 31 de janeiro de 2013;




              	IN INSS/PRES nº 63, de 12 de dezembro de 2012;




              	IN INSS/PRES nº 62, de 6 de dezembro de 2012;




              	IN INSS/PRES nº 61, de 23 de novembro de 2012;  




              	IN INSS/PRES nº 59, de 17 de abril de 2012; 




              	IN INSS/PRES nº 56, de 11 de novembro de 2011;




              	IN INSS/PRES nº 51, de 4 de fevereiro de 2011.


            


          

        




        

          	

            2010



            (3/9)

          



          	

            Portaria nº 2.669

          



          	

            Do Ministério da Saúde, é regulamentada a Portaria nº 1.644, de 20 de julho de 2009, que veda a utilização de qualquer tipo de asbesto/amianto, e de produtos e subprodutos que contenham tais fibras, no âmbito do Ministério da Saúde e de seus órgãos vinculados.

          

        




        

          	

            2010



            (23/9)

          



          	

            Portaria nº 451

          



          	

            Portaria Interministerial dos Ministérios de Estado da Previdência Social e da Fazenda, que dispõe sobre a publicação dos índices de frequência, gravidade e custo por atividade econômica considerados para o cálculo do Fator Acidentário de Prevenção (FAP) do ano de 2010, com vigência para o ano de 2011, e sobre o processamento e o julgamento das contestações e dos recursos apresentados pelas empresas em face do índice FAP a elas atribuídos.

          

        




        

          	

            2010



            (3/3)

          



          	

            Decreto nº 7.126

          



          	

            Do presidente da República, altera o Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, no tocante ao procedimento de contestação do Fator Acidentário de Prevenção. O decreto permite a contestação do FAP atribuído às empresas pelo Ministério da Previdência Social, no prazo de trinta dias da sua divulgação oficial. “A contestação de que trata o caput deverá versar, exclusivamente, sobre razões relativas a divergências quanto aos elementos previdenciários que compõem o cálculo do FAP.” O processo administrativo de que trata essa contestação tem efeito suspensivo.

          

        




        

          	

            2010



            (15/9)

          



          	

            Instrução Normativa nº 1.071

          



          	

            O secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do artigo 261 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, altera a Instrução Normativa nº 971/09.

          

        




        

          	

            2010



            (19/10)

          



          	

            Decreto nº 7.331

          



          	

            A presidência da República altera o Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, que define que “até 31 de dezembro de 2009, a empresa deverá implementar o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais e de Doenças Ocupacionais previsto em lei, caracterizado pela plena execução do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), conforme disciplinado nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, devendo ainda estabelecer metas de melhoria das condições e do ambiente de trabalho que reduzam a ocorrência de benefícios por incapacidade decorrentes de acidentes do trabalho ou de doenças ocupacionais em pelo menos 5% em relação ao ano anterior”. Além disso, o Ministério do Trabalho e Emprego, com base em informações fornecidas trimestralmente, a partir de 1º de março de 2011, o Ministério da Previdência Social, relativo aos dados de acidentes e doenças do trabalho constantes das comunicações de acidente de trabalho registradas no período, encaminhará à Previdência Social os respectivos relatórios de análise de acidentes do trabalho com indícios de negligência quanto às normas de segurança e saúde do trabalho que possam contribuir para a proposição de ações judiciais regressivas.

          

        




        

          	

            2010



            (3/11)

          



          	

            Instrução Normativa nº 1.080

          



          	

            O secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do artigo 261 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, faz nova alteração à Instrução Normativa nº 971/09.

          

        




        

          	

            2010



            (30/11)

          



          	

            Instrução Normativa nº 88

          



          	

            Da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, estabelece diretrizes para as análises de acidentes de trabalho efetuadas por auditor fiscal do trabalho e modelo de relatório.

          

        




        

          	

            2010



            (7/12)

          



          	

            Portaria nº 194

          



          	

            Da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, altera a Norma Regulamentadora 6, que trata de Equipamentos de Proteção Individual.

          

        




        

          	

            2010



            (17/12)

          



          	

            Portaria nº 197

          



          	

            A Secretaria de Inspeção do Trabalho e o Diretor do Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho substituto, no uso das atribuições, alteram a Norma Regulamentadora 12, sobre Máquinas e Equipamentos. No texto, na análise de risco, insere os riscos adicionais, entre os quais então ruído, vibração, calor, radiação ionizante e radiação não ionizante, combustíveis, inflamáveis e substâncias que reagem violentamente, etc.

          

        




        

          	

            2011



            (6/1)

          



          	

            Portaria nº 198

          



          	

            Da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, altera a Norma Regulamentadora 6 – EPI, prorrogando o prazo de Certificado de Aprovação dos Equipamentos de Proteção Individual contra agentes térmicos (calor e/ou chamas, exceto arco elétrico, fogo repentino e combate a incêndio) até 30 de abril de 2011.

          

        




        

          	

            2011



            (17/1)

          



          	

            Portaria nº 199

          



          	

            Da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, altera a Norma Regulamentadora 3 – Embargo ou Interdição.

          

        




        

          	

            2011



            (20/1)

          



          	

            Portaria nº 200

          



          	

            Da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, aprova a Norma Regulamentadora 34 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção e Reparação Naval.

          

        




        

          	

            2011



            (26/1)

          



          	

            Portaria nº 202

          



          	

            Da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, altera a Norma Regulamentadora 22 – Mineração.

          

        




        

          	

            2011



            (28/1)

          



          	

            Portaria nº 203

          



          	

            Da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, altera os itens 3, 4 e 5, do Anexo 13 – A (Benzeno) da Norma Regulamentadora 15 – Atividades Insalubres.

          

        




        

          	

            2011



            (10/2)

          



          	

            Portaria nº 205

          



          	

            Da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, altera as Portarias SIT nº 121/2009 e 126/2009, que tratam de Equipamentos de Proteção Individual.

          

        




        

          	

            2011



            (11/3)

          



          	

            Portaria nº 207

          



          	

            Da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, dispõe sobre os procedimentos de cadastramento de empresas e instituições previstos no Anexo 13 – A (Benzeno) da Norma Regulamentadora 15, aprovada pela Portaria MTB nº 3.214, de 1978.

          

        




        

          	

            2011



            (6/5)

          



          	

            Portaria nº 223

          



          	

            Da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, altera o Quadro II da Norma Regulamentadora 7.

          

        




        

          	

            2011



            (24/5)

          



          	

            Portaria



            nº 228

          



          	

            Da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, altera a Norma Regulamentadora 19 e inclui, no seu subitem 19.1.5: “O Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) das empresas que fabricam ou utilizam explosivos deve contemplar, além do disposto na NR 9, a avaliação dos riscos de incêndio e explosão e a implementação das respectivas medidas de controle”.

          

        




        

          	

            2011



            (24/5)

          



          	

            Portaria nº 229

          



          	

            Da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, altera a Norma Regulamentadora 26 e introduz no Brasil os critérios estabelecidos pelo Sis­tema Globalmente Harmonizado de Classificação e Rotu­lagem de Produtos Químicos (GHS), da Organização das Nações Unidas.

          

        




        

          	

            2011



            (10/6)

          



          	

            Portaria nº 236

          



          	

            Da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, altera o Anexo II do Quadro II da Norma Regulamentadora 7 – PCMSO.

          

        




        

          	

            2011



            (12/6)

          



          	

            Portaria nº 247

          



          	

            Da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, altera a Norma Regulamentadora 5 – Cipa.

          

        




        

          	

            2011



            (4/08)

          



          	

            Portaria nº 253

          



          	

            Da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, altera a Norma Regulamentadora 25 – Resíduos Industriais.

          

        




        

          	

            2011



            (16/8)

          



          	

            Portaria nº 273

          



          	

            Da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, disponibiliza para consulta pública o texto técnico básico de criação da Norma Regulamentadora sobre Abate e Processamento de Carnes e Derivados.

          

        




        

          	

            2011



            (30/8)

          



          	

            Portaria nº 1.748

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso de suas atribuições, altera o subitem 32.2.4.16 da Norma Regulamentadora 32, que obriga o empregador a elaborar e implementar o Plano de Prevenção de Riscos de Acidentes com Materiais Perfurocortantes, conforme as diretrizes estabelecidas no Anexo III da NR.

          

        




        

          	

            2011



            (23/9)

          



          	

            Portaria nº 579

          



          	

            Portaria Interministerial MPS/MF dispõe sobre a publicação dos índices de frequência, gravidade e custo por atividade econômica considerados para o cálculo do Fator Acidentário de Prevenção (FAP) do ano de 2011, com vigência para o ano de 2012, e sobre o processamento e o julgamento das contestações e dos recursos apresentados pelas empresas em face do índice FAP a elas atribuídos.

          

        




        

          	

            2011



            (16/11)

          



          	

            Instrução Normativa nº 1.210

          



          	

            O secretário da Receita Federal do Brasil altera a Instrução Normativa RFB nº 1.183, de 19 de agosto de 2011, que dispõe sobre o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e dá outras providências.

          

        




        

          	

            2012



            (11/1)

          



          	

            Instrução Normativa nº 1.238

          



          	

            O secretário da Receita Federal do Brasil altera a Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social e a outras entidades ou fundos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e dá outras providências.

          

        




        

          	

            2012



            (29/2)

          



          	

            Portaria nº 308

          



          	

            A secretária de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições, altera a Norma Regulamentadora 20 – Líquidos Combustíveis e Inflamáveis. No texto, as análises de riscos devem estar articuladas com o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da instalação.

          

        




        

          	

            2012



            (23/3)

          



          	

            Portaria nº 313

          



          	

            A secretária de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições, aprova a Norma Regulamentadora 35 – Trabalho em Altura. No texto, na análise de risco, insere os riscos adicionais, entre os quais estão calor, líquidos, gases, vapores, fumos metálicos, fumaça, etc.

          

        




        

          	

            2012



            (23/7)

          



          	

            Portaria nº 327

          



          	

            A secretária de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições, altera a Portaria SIT nº 121/2009, que trata da aceitação, em caráter excepcional e temporário, até 31/12/2012, dos resultados de ensaios realizados pelos laboratórios de acordo com as normas ASTM F 1506-08, ASTM F 1930-08 e ASTM D 6413-08.

          

        




        

          	

            2012



            (28/8)

          



          	

            Portaria nº 332

          



          	

            A secretária de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições, divulga para consulta pública o texto técnico básico de revisão da Norma Regulamentadora 15 – Atividades e Operações Insalubres.

          

        




        

          	

            2012



            (31/11)

          



          	

            Portaria nº 339

          



          	

            O secretário de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições, prorroga em sessenta dias o prazo da consulta pública da Norma Regulamentadora 15 – Atividades e Operações Insalubres.

          

        




        

          	

            2012



            (27/12)

          



          	

            Instrução Normativa nº 1.307

          



          	

            O secretário da Receita Federal do Brasil dispõe sobre a Declaração de Benefícios Fiscais (DBF) e dá outras providências. Alterou o artigo 235 da IN nº 971.

          

        




        

          	

            2013



            (18/1)

          



          	

            Portaria nº 06

          



          	

            Portaria Conjunta PGF/INSS, disciplina critérios e procedi­mentos relativos ao ajuizamento de ações regressivas previdenciárias pela Procuradoria-Geral Federal (PG).

          

        




        

          	

            2013



            (31/1)

          



          	

            Instrução Normativa nº 64

          



          	

            A presidência do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS alterou a IN nº 45/2010, nos seus artigos 275, 277, 278 e 286.

          

        




        

          	

            2013



            (6/2)

          



          	

            Instrução Normativa nº 65

          



          	

            A presidência do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) alterou a IN nº 45/2010, nos seus artigos 277 e 278.

          

        




        

          	

            2013



            (8/4)

          



          	

            Decreto nº 7.979

          



          	

            A presidente da República, no uso das atribuições, altera o Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, que instituiu o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED).

          

        




        

          	

            2013



            (18/4)

          



          	

            Portaria nº 555

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições, aprova a Norma Regulamentadora 36 – Segurança e Saúde no Trabalho em Empresas de Abate e Processamento de Carnes e Derivados. No texto, os Programas PPRA e PCMSO desse setor devem estar articulados entre si e com as demais normas.

          

        




        

          	

            2013



            (21/6)

          



          	

            Instrução Normativa nº 68

          



          	

            A presidência do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) alterou a IN nº 45/2010, nos seus artigos 450, 452, 453, 454, 455, 456 e 457.

          

        




        

          	

            2013



            (5/7)

          



          	

            Ato Declaratório Executivo SUFIS nº 5

          



          	

            Aprova e divulga o Manual de Orientação do eSocial – Versão 1.0, que contém o leiaute do Sistema de Escrituração Fiscal Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas.

          

        




        

          	

            2013



            (18/7)

          



          	

            Portaria nº 392

          



          	

            O secretário de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições, aprova o Regulamento Técnico para luvas de segurança utilizadas na atividade de corte manual de cana-de-açúcar.

          

        




        

          	

            2013



            (17/10)

          



          	

            Decreto nº 8.123

          



          	

            A presidente da República, no uso das atribuições, altera dispositivos do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, no que se refere à aposentadoria especial.

          

        




        

          	

            2013



            (9/7)

          



          	

            Instrução Normativa nº 69

          



          	

            A presidência do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) alterou a IN nº 45/2010, § 4º, do artigo 272.

          

        




        

          	

            2013



            (16/7)

          



          	

            Instrução Normativa nº 70

          



          	

            A presidência do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) alterou a IN nº 45/2010, artigo 30, e revogou o artigo 76.

          

        




        

          	

            2013



            (14/11)

          



          	

            Portaria nº 407

          



          	

            O secretário de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições, altera a Portaria SIT nº 121/2009. O Anexo 2 contém uma tabela com as Normas Técnicas Aplicáveis aos Equipamentos de Proteção Individual.

          

        




        

          	

            2013



            (9/12)

          



          	

            Portaria nº 1.892

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições, altera o Anexo 2 do Quadro II – Diretrizes e Condições Mínimas para Realização e Interpretação de Radiografias de Tórax, da Norma Regulamentadora 7.

          

        




        

          	

            2013



            (17/12)

          



          	

            Portaria nº 413

          



          	

            O secretário de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições, disponibiliza para consulta pública o texto técnico básico de revisão do Anexo 3 – Limites de Tolerância para Exposição ao Calor, da Norma Regulamentadora 15.

          

        




        

          	

            2013



            (19/12)

          



          	

            Portaria nº 414

          



          	

            O secretário de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições, disponibiliza para consulta pública o texto técnico básico de revisão do Anexo 8 – Vibração, da Norma Regulamentadora 15.

          

        




        

          	

            2014



            (6/1)

          



          	

            Circular nº 642

          



          	

            Aprova e divulga o Manual de Orientação do eSocial – Versão 1.1, que contém o leiaute do Sistema de Escrituração Fiscal Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas.

          

        




        

          	

            2014



            (14/2)

          



          	

            Portaria nº 421

          



          	

            O secretário de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições, prorroga em trinta dias o prazo da consulta pública do texto técnico básico de revisão do Anexo 3 – Limites de Tolerância para Exposição ao Calor, da Norma Regulamentadora 15.

          

        




        

          	

            2014



            (14/02)

          



          	

            Portaria nº 422

          



          	

            O secretário de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições, prorroga em trinta dias o prazo da consulta pública do texto técnico básico de revisão do Anexo 8 – Vibração, da Norma Regulamentadora 15.

          

        




        

          	

            2014



            (24/2)

          



          	

            Instrução Normativa nº 1.453

          



          	

            O secretário da Receita Federal do Brasil altera a Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social e a outras entidades ou fundos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, e dá outras providências.

          

        




        

          	

            2014



            (18/3)

          



          	

            Portaria nº 425

          



          	

            O secretário de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições, prorroga em mais trinta dias o prazo da consulta pública do texto técnico básico de revisão do Anexo 3 – Limites de Tolerância para Exposição ao Calor, da Norma Regulamentadora 15.

          

        




        

          	

            2014



            (27/3)

          



          	

            Instrução Normativa nº 73

          



          	

            A presidência do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) alterou a IN nº 45/2010, foram alterados os parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 154, e revogou o inciso II do artigo 155.

          

        




        

          	

            2014



            (23/4)

          



          	

            Portaria nº 426

          



          	

            O secretário de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições, prorroga em 45 dias o prazo da consulta pública do texto técnico básico de revisão do Anexo 3 – Limites de Tolerância para Exposição ao Calor, da Norma Regulamentadora 15.

          

        




        

          	

            2014



            (23/4)

          



          	

            Instrução Normativa nº 105

          



          	

            O secretário de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições, dispõe sobre os procedimentos de fiscalização indireta.

          

        




        

          	

            2014



            (28/4)

          



          	

            Portaria nº 589

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições, disciplina as medidas a serem adotadas pelas empresas em relação à notificação de doenças e acidentes do trabalho.

          

        




        

          	

            2014



            (28/4)

          



          	

            Portaria nº 590

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições, altera a Norma Regulamentadora 4 – Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho.

          

        




        

          	

            2014



            (28/4)

          



          	

            Portaria nº 591

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições, altera o Anexo II da Norma Regulamentadora 28.

          

        




        

          	

            2014



            (28/4)

          



          	

            Portaria nº 592

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições, altera a Norma Regulamentadora 34 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção e Reparação Naval.

          

        




        

          	

            2014



            (28/4)

          



          	

            Portaria nº 593

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições, aprova o Anexo I – Acesso por Cordas, da Norma Regulamentadora 35 – Trabalho em Altura.

          

        




        

          	

            2014



            (28/4)

          



          	

            Portaria nº 594

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições, altera o texto e o título da Norma Regulamentadora 13 – Caldeiras e Vasos de Pressão, que agora passa a se chamar NR 13 – Caldeiras, Vasos de Pressão e Tubulações.

          

        




        

          	

            2014



            (16/7)

          



          	

            Portaria nº 1.079

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições, prorroga os prazos para adequação à Norma Regulamentadora 20 – Segurança e Saúde no Trabalho com Inflamáveis e Combustíveis.

          

        




        

          	

            2014



            (16/7)

          



          	

            Portaria nº 1.080

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições, altera a NR 29 – Segurança e Saúde no Trabalho Portuário.

          

        




        

          	

            2014



            (23/7)

          



          	

            Portaria nº 1.134

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições, altera a NR 6 – Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).

          

        




        

          	

            2014



            (13/8)

          



          	

            Portaria nº 1.297

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições, aprova o Anexo 1 – Vibração, da NR 9 – Programas de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA); altera o Anexo 8 – Vibração, da NR 15 – Atividades e Operações Insalubres, e dá outras providências.

          

        




        

          	

            2014



            (16/9)

          



          	

            Portaria nº 446

          



          	

            O secretário de Inspeção do Trabalho, no uso das atribuições, prorroga em seis dias o prazo da consulta pública da nova NR 1.

          

        




        

          	

            2014



            (24/09)

          



          	

            Portaria nº 1471

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições, suprimiu o item 6 – Parâmetros utilizados na avaliação da exposição, do Sumário do Anexo 1 – Vibração, da NR 9 – PPRA, aprovado pela Portaria nº 1.297, de 13 de agosto de 2014, publicada no DOU de 14/8/2014. 

          

        




        

          	

            2014



            (25/9)

          



          	

            Portaria nº 8

          



          	

            Os ministros de Estado do Trabalho e Emprego, do Desen­volvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Fazenda, no uso das atribuições, instituem Comitê Interministerial de Segurança em Máquinas e Equipamentos.

          

        




        

          	

            2014



            (7/10)

          



          	

            Portaria Interministerial nº 9

          



          	

            Os ministros de Estado do Trabalho e Emprego, da Saúde e da Previdência Social, no uso de suas atribuições, publicam a Lista Nacional de Agentes Cancerígenos para Humanos (LINACH), como referência para formulação de políticas públicas, na forma do anexo a esta Portaria.

          

        




        

          	

            2014



            (11/12)

          



          	

            Decreto nº 8.373

          



          	

            A presidência da República, no uso das atribuições, institui o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas – eSocial e dá outras providências.

          

        




        

          	

            2014



            (30/12)

          



          	

            Portaria nº 2.062

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições, altera a NR 30 – Segurança e Saúde no Trabalho Aquaviário.

          

        




        

          	

            2015



            (9/1)

          



          	

            Portaria nº 11

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições, altera o Anexo II da NR 28.

          

        




        

          	

            2015



            (10/1)

          



          	

            Portaria nº 470

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições, altera o Anexo II – Normas Técnicas Aplicáveis aos EPIs, da Portaria SIT nº 452/2014 e o Anexo 2 – Realização de Ensaios Laboratoriais em EPI, da Portaria SIT nº 453/2014.

          

        




        

          	

            2015



            (10/1)

          



          	

            Portaria nº 471

          



          	

            O ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições, prorroga em seis dias o prazo da consulta pública do texto técnico básico de criação do Anexo I – Condições Sanitárias e de Conforto Aplicáveis a Trabalhadores do Transporte Rodoviário em Atividade Externa, da NR 24 – Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho.

          

        




        

          	

            2015



            (21/1)

          



          	

            Instrução Normativa nº 77

          



          	

            A presidência do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) estabelece rotinas para agilizar e uniformizar o reconhecimento de direitos dos segurados e beneficiários da Previdência Social, com observância dos princípios estabelecidos no artigo 37 da Constituição Federal de 1988. Alterou os dados do PPP da IN nº 45.

          

        




        

          	

            2015



            (20/2)

          



          	

            Resolução nº 1

          



          	

            Os ministros de Estado do Trabalho e Emprego, da Previdência Social, o Presidente do INSS, o Presidente da Caixa Econômica Federal e o Secretário da Receita Federal, no uso de suas atribuições, dispõem sobre o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial).

          

        




        

          	

            2015



            (25/2)

          



          	

            Circular nº 673

          



          	

            A Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), e no uso das atribuições, aprovou e divulgou o Manual de Orientação do eSocial – Versão 2.0 (MOS), que define o leiaute dos arquivos que compõem o Sistema de Escrituração Fiscal Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), e que deve o empregador, no que couber, observar as disposições deste manual.

          

        




        

          	

            2015



            (3/7)

          



          	

            Resolução nº 2

          



          	

            O comitê gestor do eSocial dispõe sobre aprovação da Versão 2.1 do Manual de Orientação do eSocial.

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: Os autores.
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